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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO

Horta, 15 de Março 2005
O Conselho do Governo Regional, reunido na Horta, em 14 de Março, deliberou aprovar as seguintes matérias:
1. Uma proposta de Decreto Legislativo Regional que cria um regime jurídico excepcional da concessão de apoios financeiros a obras de reparação em imóveis afectados pela infestação das térmitas. A proposta de diploma aprovada prevê duas modalidades de apoio, sendo uma a fundo perdido e outra de bonificação de juros de empréstimos. A primeira é exclusiva de pessoas singulares e a segunda pode abranger, para além destas, também pessoas colectivas.
De salientar, ainda, que a presente proposta, prevê, no caso de pessoas singulares, a possibilidade de serem atribuídos apoios a intervenções realizadas anteriormente a este regime, desde que tenham sido por razões de segurança e seja comprovada a infestação por térmitas. Acresce, ainda, a possibilidade da acumulação com outros regimes de apoio em vigor.
O critério para atribuição dos apoios previstos na proposta é o rendimento do requerente ou do seu agregado familiar.
Sem prejuízo de outras medidas que o Governo já desencadeou e desencadeará no futuro próximo, a presente proposta integra-se nas Recomendações que constam do Relatório Final do Grupo de Missão, apresentado em 29 de Novembro do ano transacto, e que estabelece a estratégia a seguir no combate às térmitas.
2. Uma proposta de Decreto Legislativo Regional que procede a uma profunda reforma do regime jurídico de apoio ao Associativismo Desportivo. Desta proposta, destaca-se a reorientação dos apoios, privilegiando os escalões de formação, a competição local e regional, bem como a busca da excelência desportiva.
Constitui, ainda, objectivo alcançar com este novo regime o fomento da utilização de atletas formados na Região e no próprio clube, em detrimento do desporto semi-profissionalizado com recurso a atletas contratados no exterior.
Por outro lado, introduz-se uma maior clareza na vertente da alta competição e institucionaliza-se o Conselho Açoriano de Alta Competição, órgão consultivo da Administração Regional. De entre as suas competências, destacam-se a definição dos critérios para a atribuição do estatuto de atleta de alta competição formado nos Açores e o acompanhamento do desenvolvimento dos programas de apoio à alta competição, entre outras.
3. Uma proposta de Decreto Legislativo Regional que estabelece medidas preventivas aplicáveis na zona de implantação da Escola dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos do Ensino Básico com Jardim-de-infância de Ponta Garça, concelho de Vila Franca do Campo. Esta proposta radica no estado dos trabalhos de elaboração do projecto da nova escola e tem como objectivo evitar as dificuldades supervenientes ou custos acrescidos, devidos à alteração na área onde a mesma vai ser implantada.

4. Uma Resolução que, tendo em conta a importância da obra em curso, de adaptação ao ensino secundário e grande reparação da EB 2,3/S de Santa Cruz da Graciosa, e na sequência de diversas circunstâncias das quais resultou a necessidade de execução de trabalhos não incluídos no contrato, autoriza a celebração de contratos adicionais relativos à referida obra.
5. Uma Resolução que, na sequência da obra em curso da requalificação e ampliação da EB 2,3 Roberto Ivens, em Ponta Delgada, declara a utilidade pública urgente de um terreno contíguo à escola e autoriza a Secretaria Regional da Educação e Ciência a tomar posse administrativa do mesmo, uma vez que tal acto é indispensável à imediata concretização da referida obra.

6. Uma Resolução que aprova o Regulamento das “casas de guarda” ou “casas de função”, introduzindo critérios objectivos na atribuição do uso das referidas casas. Dá-se, assim, cumprimento ao Programa do IX Governo Regional, na parte referente à regulamentação do uso de infra-estruturas que servem de apoio à política de gestão florestal.

7. Uma Resolução que declara a utilidade pública de duas parcelas de terreno, sitas à freguesia das Angústias, concelho da Horta, necessárias à construção das novas instalações da Escola Secundária Manuel de Arriaga.

8. Uma Resolução que adjudica ao consórcio constituído pela Marques, SA, Somague Ediçor e Mota Engil, a construção das novas instalações da Escola Secundária Manuel de Arriaga, pelo valor de 18 milhões e 400 mil euros, dando assim início à concretização de mais um dos compromissos do IX Governo Regional.
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